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Diligência CC-001/2021

Estimado (a), Presidente(a) da Comissão Julgadora Permanente, boa tarde.
 
Conforme e-mail recebido dia 22/07 (em anexo) com prazo final de resposta hoje, dia 29/07 até as 17h, estamos
enviando os documentos solicitados para a diligência englobando a atividade de vistoria veicular e atividade de
notificação (leilão) referente ao Atestado Técnico emitido pela Prefeitura de São Gonçalo.
 
Anexamos a manifestação devidamente assinada(1), assim como o contrato de concessão(3), comprovante de postagem
das notificações(2) e o Projeto Básico da Prefeitura de São Gonçalo onde se comprova a execução do serviço desde o
início do contrato(4).
 
Segue no e-mail abaixo dois links com as notificações das atividades de leilão, ou seja, subimos no link pelo volume e
tamanho dos arquivos.
 
Estamos a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.
 
FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DO E-MAIL.
 
Agradecemos antecipadamente.
 
Att:.
 
Atenciosamente,
 
Juraci Pimentel
 

 

ZETTA INFRAESTRUTURA | São Paulo
Tel. +55 11 2738-2923
Rua Gomes de Carvalho, nº 1356, Conj. 151, 15º andar, Vila Olímpia, São Paulo, SP, CEP 04547-005
 
 
 
 

juraci.pimentel@zettainfra.com.br
qui 29/07/2021 15:31

Para:Comissão Julgadora Permanente <cjp@der.df.gov.br>; DER - Gerencia de Licitação <gelic@der.df.gov.br>;

Cc:contato@zettainfra.com.br <contato@zettainfra.com.br>; 'Marcelo Favatto - Grupo L2R' <marcelo.favatto@grupol2r.com.br>;
mirian@miriangomesadv.com.br <mirian@miriangomesadv.com.br>; 'Jorge Abreu' <jorge.abreu@zettainfra.com.br>; 'Alessandro -
Grupo L2R' <alessandro@grupol2r.com.br>;

Prioridade: Alta

 5 anexos (4 MB)

1. Manifestação Diligência TG.pdf; 2. Comprovantes de Postagens das Notificações - TG.pdf; 3. Contrato de concessão SG.pdf; 4. Projeto
Depósito Público_23.05.2021.pdf; ENC: Diligência CC-001/2021;
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De: Marcelo Favatto - Grupo L2R <marcelo.favatto@grupol2r.com.br> 

Enviada em: quinta-feira, 29 de julho de 2021 13:57

Para: juraci.pimentel@zettainfra.com.br

Cc: mirian@miriangomesadv.com.br; Karoline Amaral - SSG <karoline.amaral@grupol2r.com.br>; Alessandro - Grupo
L2R <alessandro@grupol2r.com.br>

Assunto: MANIFESTAÇÃO - LICITAÇÃO DER/DF - VISTORIA E NOTIFICAÇÃO
 
Juraci, boa tarde!
 
Seguem, em anexo, nossa manifestação juntamente com os documentos que deverão ser anexados.
 
Abaixo, seguem os links nos quais consta a complementação da documentação.
 

Notificações - TRGD
Guia de Recolhimento - TRGD

 
Como empresa líder, a Zetta deve assinar a petição.
 
Abs
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Projeto Básico de Implantação de Leilão, Reboque e Depósito Público de Veículos Municipal.  

         

PROJETO BÁSICO 
 

 

OBJETO: Remoção, Guarda e Leilão de veículos sem condições de trafegabilidade objetos de infrações 

previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro e/ou Legislação Municipal vigente. 

 

 

I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

II – DO DEPÓSITO E REBOQUE - METODOLOGIA DE EXECUÇÃO. 

III – DO LEILÃO. 

IV - DAS ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS TÉCNICOS PARA IMPLANTAÇÃO. 

V – PREÇOS PELA OUTORGA DOS SERVIÇOS. 

VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS. 
 

 

 

 

I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 

 

• INTRODUÇÃO. 
 

Este projeto tem por finalidade definir a forma operacional, deveres e responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA e CONCEDENTE para execução de remoção de veículos em vias terrestres do 

território Municipal, abertas à circulação pública, bem como a guarda dos mesmos ate sua recuperação 

por parte dos seus proprietários; elaboração, organização e execução de leilões dos veículos não 

reclamados no prazo estipulado em Lei. 

  

Dentre as principais competências incumbidas pelo CTB, está a de cumprir e fazer que se cumpra a 

legislação e as normas de trânsito no âmbito de sua circunscrição e atribuições. Portanto, o ente Municipal 

necessita de instrumentos operacionais dinâmicos e eficientes, que possam fornecer à devida 

aplicabilidade das medidas administrativas inerentes as infrações estabelecidas pelas normas legais 

vigentes. 

 

Tendo em vista que estas ações ocorrerão em todo o Município, torna-se necessário que o depósito 

seja localizado no Centro da cidade de São Gonçalo em via principal, disponibilizando aos usuários as 

melhores condições de acessibilidade, a fim de agilizar e otimizar tanto as operações em si, quanto á 

recuperação dos veículos por parte de seus proprietários. 
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• OBJETO DA CONCESSÃO.  
 

Prestação de serviços de remoção, implantação, apuração e gerenciamento de Depósitos dotados de 

um Centro de Operações para, atendimento aos usuários, administrando as áreas destinadas a essa 

finalidade e autorizadas pela CONCEDENTE; gerenciamento das ações de devolução e entrega dos 

veículos aos proprietários e realização de leilão público de veículos não recuperados por seus 

proprietários, conforme o disposto nos artigos 262, 269, 270 e 271 do CTB, Resolução Contran 53/98 

e Lei Federal 6575/78. 

 

A CONCESSIONÁRIA será responsável por: processo de remoção – através de caminhões guincho – 

dos veículos apreendidos (reboques estes, próprios ou agregados de terceiros), operação do sistema de 

informação e cadastro de dados, implementação de rede de dados e geração de imagens para identificação 

de veículos, e disponibilização de CAU (Central de Atendimento ao Usuário), bem como a realização de 

leilão público dos veículos não reclamados por seus proprietários no prazo da Lei. 

 

A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar área central próximo ao Depósito e a agentes financeiros 

com no mínimo 200 m2 (Duzentos metros quadrados) a ser utilizada como, Central de Atendimento ao 

Usuário, Centro de Operações e Escritório Central para controle e monitoramento de serviços. 

 

A CONCESSIONÁRIA deverá possuir software específico para a administração de depósito contendo 

entre outras coisas, espaço para fotos, espaço para lançamento de numeração lacres, guia de pagamento 

das despesas em banco, relatórios á serem apresentados ao CONTRATANTE, conforme 

ESPECIFICAÇÃO E REQUISITOS TÉCNICOS PARA IMPLANTAÇÃO. 

 

O depósito deverá ser dotado de sistema de informatização de dados e CFTV (Circuito Fechado de 

Televisão), área de motos e pátio para estacionamento dos veículos, acesso do público e dos veículos a 

área externa a entrada do estabelecimento. Conforme ESPECIFICAÇÃO E REQUISITOS 

TÉCNICOS PARA IMPLANTAÇÃO. 

 

 

1. PRAZO 
 

O prazo para a concessão do serviço será pelo período de 20 (vinte) anos, contados a partir da data de 

inicio da efetiva prestação dos serviços por parte da CONCESSIONÁRIA, renovado por igual período, 

com prazo de implantação de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura da Concessão. 
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2. DO DEPÓSITO 
 

a – O depósito receberá os veículos recolhidos por ato representante/agente da autoridade de transito, em 

função das demandas decorrentes de operações rotineiras  

 

b – O deposito deverá ser local apropriado, cercado com muro, área iluminada, de fácil acesso oferecendo 

segurança 24 horas e recepção para atendimento aos agentes fiscalizadores de trânsito, assim definidos 

em lei e o publico em geral. 

 

c – A área deverá ser dotada pela CONCESSIONÁRIA de sistema de segurança e vigilância, que deverá 

registrar através de imagens digitais, toda e qualquer entrada/saída de veículos com reconhecimento, 

identificação e gravação da respectiva placa de licenciamento do veículo em formato texto associado à 

imagem. 

 

d – A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pelo recolhimento de todas as taxas e despesas com 

telefone, energia e água, referente às atividades exploradas, bem como todos os tributos inerentes a 

atividade deste contrato e ao imóvel utilizado pela prestação do serviço. 

 

e  – Instalação para atendimento ao usuário; 

 

Será disponibilizada área administrativa, em local no centro da cidade, com capacidade para atendimento 

ao publico usuário, com interesse de liberação de veículos, com as seguintes características: 

 

1) Área física para atendimento ao publico adequada, com o mínimo de 25 m2 (vinte e cinco metros 

quadrados), incluindo-se nesse quesito: 

 

• Escritório. 

• Instalações sanitárias. 

• Área de estar, com mobiliários adequados. 

 

2) Ambientação térmica; 

3) Iluminação proporcional a necessidade; 

4) Área de circulação. 

 

 

f -  Área destinada a guarda dos veículos; 

 

 A área total do depósito deverá ser de no mínimo 15.000 m². 

 

Na área total do depósito, deverá ser calculada utilizando-se o índice mínimo de 20 m2 por veículo. 

 

 

 

 

  

A Área disponibilizada deverá ser adequada, atendendo ao programa e às especificações 

constantes da PARTE IV deste Projeto Básico.  
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A área ofertada, para atender aos objetivos operacionais deste Projeto Básico, deverá ter as 

seguintes características básicas: 

  

 • Área mínima de 15.000 m², sendo 20 m² por veículo; 

• Capacidade mínima para 7.500 veículos, incluindo o pátio e corredores de acesso dos veículos; 

• Terreno plano com pavimentação de no mínimo brita; 

• Área com iluminação e portaria com controle de pessoas e patrimônio; 

• Localizada em via urbana arterial ou coletora, no centro da cidade de São Gonçalo de fácil 

acesso inclusive por meio de transporte público; 

• Infraestrutura urbana próxima; 

• Guaritas de segurança; 

 

II – DO DEPÓSITO E REBOQUE - METODOLOGIA DE EXECUÇÃO. 
  

Os veículos que se encontrem em desacordo com as condições físicas, tributárias e administrativas 

estabelecidas pela legislação ou aqueles decorrentes de penalidade aplicada, que serão recolhidos ao 

depósito e nele permanecerão até a sua restituição pela parte legítima ao feito, que somente se dará 

mediante o prévio pagamento das multas impostas, taxas e despesas com remoção e estada, além dos 

encargos previstos na legislação brasileira.  

A CONCESSIONÁRIA será responsável por: processo de remoção dos veículos recolhidos – através 

de no mínimo (reboques estes, próprios): 

02 (dois) reboques para remoção de veículos Leves; 

05 (cinco) reboques para remoção de veículos Médios; 

01 (um) reboque para remoção de veículos Pesados.  

 

ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS 

Os veículos deverão ter no máximo 05 (cinco) anos incompletos de fabricação, caracterizados com as 

seguintes especificações mínimas a seguir: 

Classificação Capacidade de 

Elevação 

Capacidade de Araste Potência do Motor 

(CV)** 

LEVE 1,6 toneladas 6 90 

MÉDIO 1,6 toneladas 8 110 

PESADO 8 toneladas 30 180 

** Cavalo vapor 

 

 

• Deverá ser operado manualmente através de alavancas ou dispositivos eletrônicos localizados na 
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parte traseira com tempo máximo de içamento, quando carregado, de 20 segundos; 

• Deverá ser dotado de equipamento Portátil com comunicação GPRS e GPS “Global Position 

System” para envio e recebimento das informações da central em tempo real, através do seu Centro 

de Operações acompanharem a movimentação de todos os auto-socorros, em todo o Município, 

sem falhas ou interrupções.  

• Poderá ser movido a diesel, gasolina ou gás natural;  

• Ser dotado de sinalização visual giratório do tipo “Giroflex” marca RONTAN, modelo RTTSE, 

ou que atenda as mesmas especificações; 

• Rádio receptor/transmissor, que permita a comunicação permanente e total, sem falhas ou 

interrupções em todo município, ligando-se à Central de Operações da CONCESSIONÁRIA. 

 

TIPO E ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 

O equipamento autoguincho socorro (reboque), com o qual o veículo tipo auto-socorro for equipado, 

deverá ter o Comprovante de Segurança Veicular INMETRO. Esses equipamentos deverão estar de 

acordo com os modelos abaixo, sendo que a sua operacionalidade dependerá exclusivamente da empresa 

CONCESSIONÁRIA: 

Lança hidráulica com dispositivos do tipo asa delta 

Torre (cavalete) 

Prancha (rampa) 

Plataforma inclinada (tampa embutida e deslizante) 

VEÍCULO DE REBOQUE LEVE 

Capacidade de elevação............................................................1.600 kg  

Comprimento da lança..................................................0,900 a 1950 mm  

VEÍCULO DE REBOQUE MÉDIO 

Capacidade de elevação da lança..............................................1.600 kg  

Comprimento da lança................................................. 0,900 a 1950 mm  

VEÍCULO DE REBOQUE PESADO 

Capacidade de elevação da lança..............................................8.000 kg  

Comprimento da lança................................................. 0,900 a 1950 mm  

Capacidade de arraste c/ cabos simples................................... 8.000 kg  

Capacidade de arraste com uso de moitão..............................20.000 kg  
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PRANCHA (RAMPA) 

Capacidade de carga da plataforma...........................................3.500 kg  

Capacidade de elevação da lança..............................................1.650 kg  

Capacidade de arraste c/ cabos simples....................................8.000 kg  

  

PLATAFORMA INCLINÁVEL (Rampa embutida e deslizante) 

Capacidade de Carga da plataforma..........................................3.500 kg  

Capacidade de elevação da lança..............................................1.000 kg  

Capacidade de arraste com cabos simples................................3.500 kg  

  

VISTORIA TÉCNICA 

Os veículos tipo auto-socorro e seus implementos terão todas as suas características aferidas e testadas, 

antes de serem incorporados ao efetivo serviço, através da Vistoria Técnica e nas dependências do 

DETRAN, onde será emitido o LAUDO DE VISTORIA TÉCNICA DE VEICULOS DE AUTO-

SOCORRO pelo DETRAN. 

 

• PROCEDIMENTOS DE HASTA PÚBLICA 

 

Os Veículos não reclamados pela parte legítima no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento 

pelo condutor ou proprietário, da Guia de Recolhimento de Veículos, serão encaminhados a hasta pública, 

deduzindo-se do valor arrecadado, o montante da dívida relativa a multas, tributos, diárias, reboques e 

encargos legais, sendo o restante se houver, depositado em conta do ex-proprietário na forma da lei. 

 

 

• SISTEMA DE GESTÃO E PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA. 

 

O veículo recolhido será devidamente lacrado nas portas (com exceção a do motorista para manobras), 

na tampa do motor, porta-malas, porta-luvas, acesso a tampa de combustível, aparelho de som. Em 

seguida, será devidamente fotografado para que posteriormente seja expedida a Guia de Recolhimento 

de Veículo, que será assinada pelo condutor e/ou proprietário do veículo, pelo reboquista e pelo Agente 

Autuador e que terá o número de lacre fixado. Posteriormente, o veículo será embarcado no reboque, 

devidamente fixado e transportado ao depósito, sendo que qualquer sinistro nesse processo será coberto 

pelo seguro do reboque. Neste, momento serão franqueadas ao proprietário/condutor, instruções em 

impresso, para retirada do veículo. Quando da entrada do veículo recolhido no depósito, o mesmo será 

fotografado pelo sistema de segurança, vigilância e monitoramento, sendo registrado em todos os seus 

ângulos. Logo após será realizada vistoria por um dos funcionários do depósito, que registrará todos os 

dados do veículo e da remoção em formulário padronizado (procedimento informatizado), inclusive os 

dados referentes ao auto de infração, além de qualquer avaria existente no veículo, quando da entrada e 

posteriormente, conduzido à vaga no depósito. 
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A remoção dos veículos somente poderá ser realizada com o prévio conhecimento e autorização da 

autoridade de trânsito ou de seus agentes e nos casos de infração penal, com autorização da autoridade 

policial ou de seus agentes. 

 

 

O procedimento de remoção não será efetuado quando o proprietário ou condutor devidamente 

habilitado se dispuser a fazê-lo de imediato, desde que o veículo, além disso, esteja em condições de 

trafegabilidade. Não incidirá a tarifa de remoção nesta hipótese. 

 

Nos casos de liberação de veículos provenientes de roubo ou furto, deverá ser apresentado ofício da 

autoridade policial da circunscrição relativa ao veículo, ou apresentação de registro de ocorrência de roubo 

ou furto, desde que não coincidam com dia, horário e local da remoção. Na hipótese do presente o veículo 

será liberado sem ônus. 

 

• PROCEDIMENTOS DE LIBERAÇÃO. 
 

Após o ingresso do veículo ao depósito, o mesmo só será liberado mediante o pagamento das multas 

impostas, tributos devidos e das despesas de reboque e as diárias relativas ao tempo estadia no depósito. 

 

A liberação de veículos somente ocorrerá nos dias úteis, durante o horário de atendimento ao público, 

ou seja, das 9:00 às 16:00 horas. 

 

Para retirar o veículo, o proprietário ou seu representante legal munido de Procuração por Instrumento 

Público, deverá dirigir-se ao local indicado na cartilha de instruções, munido dos seguintes documentos: 

 

1) CRV – Certificado de Registro de Veículo – original ou cópia autenticada por 

autenticidade; 

2) CNH – Carteira Nacional de Habilitação (caso o proprietário ou seu representante legal 

não possuam CNH, deverão ser acompanhados de condutor habilitado – anexar cópia); 

3) Carteira de identidade – original ou cópia autenticada por autenticidade; 

 

4) No caso de Pessoa Jurídica, será necessária autorização por instrumento público do 

responsável pela Empresa, Contrato Social e/ou última alteração contratual (LTDA) ou 

Estatuto e ata da última assembléia (S.A), em ambos os casos - cópia autenticada; 

 

Os documentos relacionados acima são verificados por funcionários do depósito, em seguida, o 

representante legal receberá a Guia de Pagamento relativo às diárias e taxa de reboque, de acordo com os 

valores estipulados pela lei 243 DE 28 de Janeiro de 2010. 

 

A liberação dos veículos recolhidos deverá ser registrada e autenticada, assim como deverá ser 

emitida, pelo Depósito (autorizado pelo órgão executivo de trânsito), a Guia de Liberação Oficial dos 

mesmos, quando comprovada a quitação dos tributos e multas referentes aos veículos. 

 

No Depósito, o veículo será conduzido à área de recepção, onde será realizada vistoria no mesmo. 

Essa vistoria será acompanhada pelo proprietário, que deverá registrar, no ato, qualquer dano verificado 

no veículo, sob pena de em não o fazendo, assumir a responsabilidade pelo estado do mesmo. Quando da 

liberação do veículo, o proprietário deverá assinar o Recibo de Entrega de Veículo. 
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Para todos os efeitos somente serão liberados os veículos, de imediato, com pagamento das dívidas 

em dinheiro. Para os pagamentos realizados em cheque, os veículos somente poderão ser liberados após 

a sua compensação. 

 

Os veículos que foram objeto de remoção terão a sua liberação condicionada, além das quitações 

acima delineadas, mediante autorização do órgão responsável pela sua remoção, no prazo indicado na 

Guia de Liberação Oficial. 

 

Em qualquer liberação de veículo, deverão ser arquivados, pelo prazo de 03 (três) anos, a GRV (Guia 

de Recolhimento de Veículo), o Recibo de Entrega do Veículo, a Guia de Liberação Oficial e o 

comprovante de pagamento das despesas com remoção e estada do veículo. 

 

O valor relativo à estada deverá ser cobrado a partir da entrada do veículo no Depósito, computando-

se a diária mesmo por fração de dia que o veículo permaneça no Depósito. 

 

Para os veículos que derem entrada nos depósitos às sextas-feiras ou vésperas de feriados e não forem 

retirados no primeiro dia útil subseqüente, as diárias serão contabilizadas em dias corridos a partir do dia 

de entrada, incluindo-se na contagem os dias de sábado e domingo. 

 

 

III - DO LEILÃO. 
 

 

• PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS. 
 

 

O Chefe do Poder Executivo constituirá Comissão Especial de Fiscalização de Avaliação, Classificação, 

Formação de Lotes e de Leilão, composta por no mínimo, 05 (cinco) integrantes, assim dispostas:  

 

CARGO  ESPECIFICAÇÃO  

PRESIDENTE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DO 

ÓRGÃO EXECUTIVO DE TRÂNSITO. 

MEMBRO SERVIDOR MUNICIPAL COM 

CONHECIMENTO NA ÁREA DE TRÂNSITO 

EM INSPEÇÃO VEICULAR. 

MEMBRO SERVIDOR MUNICIPAL COM 

CONHECIMENTO NA ÁREA DE TRÂNSITO 

EM INSPEÇÃO VEICULAR. 

MEMBRO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DO 

ÓRGÃO EXECUTIVO DE TRÂNSITO. 

SECRETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DO 

ÓRGÃO EXECUTIVO DE TRÂNSITO. 

  

A composição da Comissão Especial deverá ser publicada no Diário Oficial do Município para amplo 

conhecimento de todos os interessados.  
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Serão atribuições do Presidente da Comissão Especial:  

 

• Verificar a regularidade do procedimento administrativo;  

 

• Coordenar e supervisionar os trabalhos realizados pela Comissão Especial, desde o início do 

processo administrativo até o efetivo leilão;  

 

• Representar à autoridade de trânsito competente na hipótese de verificação e/ou constatação de 

eventuais irregularidades;  

 

• Verificar o correto preenchimento do livro específico para controle dos veículos levados à venda 

em hasta pública, devidamente rubricado pela autoridade executiva de trânsito;  

 

• Apresentar à Autoridade Executiva de Trânsito a prestação de contas consubstanciada dos leilões 

realizados. 

 

 

Serão atribuições dos membros da Comissão Especial, independentemente das atribuições inerentes ao 

seu Presidente:  

 

 

• Auxiliar na verificação quanto à regularidade do procedimento administrativo;  

 

• Promover todos os atos necessários a celeridade dos processos administrativos até o efetivo 

leilão;  

 

• Representar à autoridade de trânsito competente na hipótese de verificação e/ou constatação de 

eventuais irregularidades; e  

 

• Acompanhar a avaliação e venda dos veículos em hasta pública. 

 

O livro de controle poderá será substituído por Sistema de Controle Informatizado. 

 

 

O Secretário da Comissão Especial, não terá direito a voto, mas terá as seguintes atribuições: 

 

 

• Elaborar todas as atas e demais procedimentos previstos nesta Portaria;  

 

• Arquivar, em pasta própria, todos os documentos referentes à realização do procedimento 

administrativo, inclusive os que precederam à venda em hasta pública; 

 

• Receber e conferir a prestação de contas realizada pela empresa prestadora de serviços, 

submetendo-a a apreciação da Comissão Especial, que terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 

analisá-la, se, prejuízo das competências do órgão de controle interno do Município. 

 

 O Presidente da Comissão Especial designará componente da Comissão Especial, preferencialmente 

com conhecimento na área de inspeção veicular, com atribuições específicas para analisar a avaliação 

dos veículos apreendidos ou removidos. 
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A avaliação deverá ser realizada pela empresa prestadora de serviços, correndo as expensas da 

CONCESSIONÁRIA e submetida à apreciação da Comissão Especial. 

 

Configurado dolo, culpa ou informações inverídicas na avaliação, responderá a empresa prestadora 

de serviços, pelos prejuízos que causar à Administração Pública e a terceiros, independentemente das 

sanções previstas em lei penal.  

 

 

O Avaliador deverá:  

 

• Descrever as condições de cada veículo apreendido ou removido, com indicação do estado em 

que se encontra;  

 

• Indicar o valor de avaliação do veículo;  

 

• Ofertar, paralelamente ao valor apurado no item II, o valor médio de mercado do veículo, 

independentemente de suas condições quando da apreensão, remoção e tempo de 

depósito/estadia. 

 

 

O Presidente da Comissão Especial, para fins de liberação do veículo para leilão, deverá constatar 

o cumprimento ao atendimento dos seguintes requisitos preliminares:  

 

 

• Expedição de notificação via postal, com aviso de recebimento, ao proprietário do veículo 

removido, para que, dentro de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da notificação, 

efetue o pagamento de todos os débitos incidentes e promova a retirada do veículo. 

 

•  Havendo no registro do veículo informações referentes à existência de arrendamento mercantil 

– leasing, alienação fiduciária ou reserva de domínio, também será encaminhada notificação ao 

respectivo credor, conforme as regras ordenativas especificadas. 

 

• Designação de funcionário para vistoriar, classificar e relacionar os veículos destinados à 

venda em hasta pública; 

 

• O ato de vistoriar refere-se aos procedimentos técnicos a desenvolver durante inspeção 

física de cada veículo, posto a disposição para essa finalidade, dessa vistoria resultará 

laudo técnico com descrição da situação cadastral e estado do veículo. 

 

• Classificar significa, após vistoria, considerar o veículo “sem restrições para encaminhamento a 

leilão”, quando todos os fatos observados são correlatos à integridade e coerência com dados 

constantes em cadastro de banco de dados sobre o veículo. Veículo “com restrições para 

encaminhamento a leilão”, aqueles que não estão com a sua integridade preservada, ou incoerente 

com dados constantes em cadastros de banco de dados sobre o veículo, e que, somente poderão 

ser vendidos, depois de cumpridas as providências atinentes a sua liberação. 
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• Os veículos classificados “com restrições para encaminhamento a leilão”, para fins de 

confirmação/constatação, deverão ser submetidos, quando necessário, à perícia da autoridade 

policial competente dentro de suas respectivas atribuições.  

 

 

 

As restrições possíveis de classificar quanto aos veículos, são as seguintes: 

 

 

1 - Restrições sobre motor: 

 

a) Motor “adulterado” (número raspado, diferente do cadastro em banco de dados, danificado e 

demais situações em que ficar comprovada a alteração) – comunicar a autoridade competente 

solicitando perícia; confirmada a irregularidade, encaminhar o componente ou motor a autoridade 

policial competente, sendo o veículo liberado para encaminhamento a leilão. 

 

b) Motor com cadastro de outro veículo - pesquisa em banco de dados para identificação do veículo 

do cadastro daquele motor; a inexistência de irregularidade a respeito do registro daquele veículo 

o liberará para encaminhamento a leilão; a constatação de irregularidade conduzirá ao 

procedimento do item anterior. 

 

c) Bloco Virgem (sem numeração de motor) e sem plaqueta de identificação – deverão ser 

encaminhados a leilão, ficando a cargo do arrematante do veículo, os atos necessários à confecção 

de nova plaqueta de identificação. Nos casos dos veículos sem numeração de motor, valerá a Nota 

Fiscal do Leiloeiro como documento para regularização do mesmo. 

 

 2 - Restrição sobre chassi: 

 

Chassi “adulterado” (número raspado, diferente do cadastro em banco de dados, danificado, e 

demais situações em que ficar comprovada a alteração) – comunicar a autoridade policial 

competente solicitando perícia; confirmada a irregularidade a respeito da integridade e/ou registro 

daquele veículo, será o mesmo encaminhado a autoridade policial competente para as providências 

cabíveis. 

 

 

A verificação quanto à existência de eventuais bloqueios administrativos, de polícia judiciária ou por 

determinação de autoridade judicial, serão impeditivos ao prosseguimento da venda em hasta pública. 

 

 

 A publicação de edital, com prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da primeira publicação, no qual 

constará:  

 

 

1. Nome do proprietário do veículo; 

 

2. Marca/Modelo, cor predominante e ano de fabricação do veículo; 

 

3. Caracteres da placa de identificação, do chassi (código VIN) e do motor, assim como a 

identificação do município de registro; 
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4.  Indicação do credor, na hipótese de o veículo conter restrição decorrente de arrendamento 

mercantil – leasing, alienação fiduciária ou reserva de domínio; 

 

5. Local em que os veículos encontram-se depositados; 

 

6. Dia, lugar e hora da venda em hasta pública; 

 

7. Comunicação de que, se o bem não alcançar lance superior à importância da avaliação, a sua 

alienação ocorrerá pelo maior lance. 

 

 

As respectivas avaliações dos veículos deverão ser de forma individualizada. 

 

 

O relatório com os valores dos lotes deverá ser entregue, pela empresa prestadora de serviços, ao 

Secretário da Comissão Especial, no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias anteriores à data da 

realização do Pregão.  

 

 

A apresentação pela Comissão Especial de relação indicativa dos veículos passíveis de venda em hasta 

pública, à empresa prestadora de serviços, no prazo improrrogável de até 03 (três) dias após regular 

vistoria, com decisão a respeito de cada veículo e providências a serem adotadas. 

 

 A empresa prestadora de serviços, através de leiloeiro oficial, fará publicar no Diário Oficial do 

Município, por uma vez, e em jornal de maior circulação local, por duas vezes, com prazo nunca inferior 

a 30 (trinta) dias, a contar da primeira publicação, a comunicação de que os veículos serão vendidos em 

hasta pública. 

 

O Edital, além das obrigatórias publicações, deverá ser afixado nas instalações do Órgão Executivo 

de Trânsito, em local visível e de fácil acesso aos interessados. 

 

Não sendo realizada a venda em hasta pública, por motivo devidamente justificado, a empresa 

prestadora de serviços, através de leiloeiro oficial, mandará publicar pela imprensa local e oficial a 

eventual transferência e data do novo procedimento, com prazo nunca inferior a 10 (dez) dias antes da 

realização do Pregão. 

 

 

 

 

 

A empresa prestadora de serviços, através de leiloeiro oficial, quando da realização da venda 

em hasta pública, deverá atender os seguintes requisitos: 

 

 

I – Diligenciar no sentido de que os lances sejam superiores ou igual ao valor da avaliação, não sendo 

admitido o oferecimento de preço vil; 

 

II – Exigir do arrematante o depósito no valor da arrematação, além dos 5 % (cinco por cento) 

correspondente a comissão do leiloeiro, acrescido do I.S.S devido; 
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III – Especificar a obrigação do arrematante em retirar o veículo no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, após a confirmação do pagamento, sob pena de arcar com todas as despesas de estadia e demais 

encargos após o prazo assinalado;  

 

 IV - Dar ciência das demais exigências fixadas no Edital; 

 

V – Requerer, à Diretoria de Registro de Veículos através de procedimento próprio, a baixa dos 

registros de alienação fiduciária, reserva de domínio, leasing (arrendamento mercantil), de 

restrição administrativa e congênere, depois de esgotados os processos liberatórios atinentes, 

e  decorridos 90 (noventa) dias sem a manifestação dos agentes financeiros. 

 

 

Decorridos 15 (quinze) dias da venda em hasta pública, a empresa prestadora de serviços deverá 

apresentar prestação de contas, por veículo/lote, na qual constará: 

 

 

I – Valor da avaliação e da arrematação; 

 

II – Valor da comissão devida ao leiloeiro; 

 

III – Quantificação individualizada das despesas havidas com o encaminhamento das notificações e 

publicações dos Editais, acompanhada dos respectivos documentos comprobatórios; 

 

IV – Quantificação individualizada das despesas havidas com o cumprimento do disposto no art. 22 

desta Portaria, acompanhada dos respectivos documentos comprobatórios; 

 

V - Cópia das publicações e relação das notificações encaminhadas pelo Correio; 

 

VI - Relação dos arrematantes, contendo a devida qualificação, números da cédula de identidade, do 

CPF ou do CNPJ, se pessoa jurídica, além da indicação do endereço completo, número de telefone, 

fax ou endereço eletrônico; 

 

VII - Cópia das notas fiscais emitidas; 

 

VIII - Resumo do valor total apurado, com dedução das despesas e respectivo saldo líquido.  

 

 

 

Os dados contidos na prestação de contas, independentemente do fornecimento em relatório digitado 

e impresso, deverão ser apresentados em meio eletrônico de arquivo. 

 

 

O Secretário da Comissão Especial, em face do valor apurado, deverá apurar comprovação do 

pagamento de todos os débitos incidentes, por lote/veículo, na seguinte ordem: 

 

 

I – Imposto sobre a propriedade de veículo automotor – IPVA; 

 

II – Taxas instituídas; 
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III – Multas de trânsito e ambientais, obedecendo à ordem cronológica das datas do cometimento das 

infrações, independentemente do órgão executivo responsável pela aplicação da penalidade; 

 

IV – Despesas de remoção, estadia, publicações, leilão e outras porventura existentes com o veículo;  

 

  

O saldo remanescente, quando for o caso, será depositado no Banco do Brasil S.A., à disposição do 

ex-proprietário, na forma da Lei. 

 

Os débitos não quitados serão relacionados de acordo com sua origem, devendo a autoridade de 

trânsito comunicar o órgão executivo responsável pela aplicação da penalidade ou o órgão fazendário, 

especialmente para que, no âmbito de suas respectivas competências, promovam a cobrança 

administrativa ou judicial dos valores incidentes. 

 

Por ocasião da retirada do veículo, a 4ª (quarta) via da nota fiscal emitida pelo leiloeiro deverá ser 

entregue ao Encarregado do Pátio, objetivando controle interno da Comissão Especial, sem prejuízo do 

órgão Municipal de Controle Interno. 

 

Os veículos arrematados, quando não retirados no prazo máximo improrrogável de até 30 (trinta) dias 

da data da venda em hasta pública, serão novamente leiloados, perdendo o arrematante todos os direitos 

sobre o veículo. 

 

Os veículos classificados como sucata terão os seus registros baixados do banco de dados por 

determinação da autoridade de trânsito estadual, atendidos os seguintes requisitos: 

 

 

I – Recolhimento das placas de identificação veicular e dos certificados de registro e de 

licenciamento, quando possível; 

 

II – Inutilização das partes que contenham os caracteres de identificação veicular (código VIN – 

chassi). 

 

 

A empresa prestadora de serviços será responsável pelo cumprimento das disposições relacionadas 

acima, sob supervisão de funcionário designado pelo Presidente da Comissão Especial.   

 

 

 

 

Os procedimentos previstos no caput e parágrafos deste artigo deverão ser efetivados antes da entrega 

do veículo ao arrematante, mediante lavratura de termo próprio.  

 

A baixa do veículo vendido em hasta pública será realizada em caráter irreversível, irrevogável e 

definitiva, lavrando-se a respectiva Certidão de Baixa de Veículo, conforme modelo constante na 

Resolução CONTRAN   nº 11, de 23 de janeiro de 1998. 

 

A autoridade de trânsito competente, na hipótese de baixa definitiva de veículo registrado em outra 

Unidade da Federação, deverá comunicar o fato às Coordenadorias do RENAVAM/RENACH para que 

estas encaminhem todas as informações pertinentes ao órgão executivo do local de registro do veículo e 
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ao Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, especificamente para inclusão na Base de Índice 

Nacional – BIN. 

 

 

IV - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO 

INFORMATIZADO DO DEPÓSITO. 
 

 

A Contratada deverá fornecer sítio na rede mundial de computadores para consulta ao usuário, capaz de 

prover todas as informações e os procedimentos necessários para liberação do veículo recolhido, inclusive 

a consulta para confirmação de presença do veículo no referido depósito; 

 

Através do sítio na rede mundial de computadores, o usuário que tiver seu veículo retido poderá a qualquer 

momento consultar o extrato de valores devidos (reboque e estadia) ao Contratante de forma On-Line.  

 

Preenchimento do GRV 

 

O reboquista ao receber o veículo deverá proceder ao preenchimento do GRV que seguirá as seguintes 

regras: 

 

O GRV Deverá ser preenchido através de coletores de dados portátil com capacidade de realizar fotos 

e cadastrar todos os dados do veículo bem como suas avarias e eventuais particularidades de cada veículo 

e a checagem de todos os itens do veículo; 

 

O reboquista ao lacrar o veículo, deverá registrar no sistema de GRV todos os números dos lacres 

utilizados. 

 

O sistema obrigatoriamente deverá efetuar no mínimo 04(fotos) do veículo que está sendo retido, 

para dar prosseguimento a lavratura do GRV. 

 

Antes do término do preenchimento do GRV, o sistema deverá exigir a assinatura do agente e usuário 

através do próprio equipamento sem utilização de nenhum outro meio. 

 

O Sistema deverá colher automaticamente a localização geográfica através de GPS onde está sendo 

preenchido o GRV; 

 

Ao finalizar o preenchimento do GRV, o sistema automaticamente efetuará a impressão do mesmo 

em 04 vias, sendo elas: 1-reboquista 2- agente 3- deposito, 4-usuario; 

 

A cada GRV preenchido, o sistema deverá enviar automaticamente através de uso de GSM/GPRS os 

dados referentes ao GRV para os servidores onde serão utilizados pela retaguarda do sistema de 

gerenciamento do depósito público. 

 

 

Operação de Entrada do veículo ao depósito 

 

Ao ingressar no depósito o reboquista deverá apresentar cópia do GRV junto ao veículo que entrará 

no depósito. 
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O depósito deverá ser capaz de através de câmeras de monitoramento verificar a placa do veículo, 

checar no banco de dados se este veículo foi realmente apreendido, autorizando assim sua entrada no 

depósito, efetuando assim 05 fotos para registro de entrada do veículo, sendo 04 fotos (dianteira, traseira, 

lado esquerdo e lado direito) e 01 foto da placa do veículo. 

 

O responsável pela guarda do veículo deverá realizar vistoria do veículo e checar todos os dados 

apresentados pela via do GRV impresso. 

 

O sistema de GGV deverá ser capaz de checar tudo que foi preenchido no GRV, INCLUSIVE OS 

NÚMEROS DE LACRE e caso exista alguma divergência o sistema deverá permitir a inclusão de dados, 

fotos e comentários sobre o estado do veículo que chegou ao depósito. 

 

O Sistema de GGV deverá obrigatoriamente realizar 04 fotos do veículo para finalizar sua guarda. 

 

O Sistema deverá colher à assinatura do reboquista no ato de lavratura do GGV. 

 

Ao proceder à entrada do veículo ao depósito, o responsável pela guarda deverá guardar o veículo em 

uma vaga e informar ao sistema o número da vaga. 

 

Ao realizar a gravação do GGV, o sistema deverá imprimir em 02 vias o GGV para entrega ao 

reboquista e outra via fica junto ao veículo. 

 

Após impressão o sistema automaticamente através de Wireless deverá enviar as informações ao 

sistema integrado do depósito. 

 

O Sistema deverá controlar todas as vagas do depósito, vinculando a placa ao número da vaga. 

 

 

Liberação e saída do veículo 

 

A Liberação do veículo somente se dará através da apresentação da Guia de liberação de veículos. 

 

O interessado, já estando no Deposito, receberá o veiculo após conferencia, da sua documentação e 

vistoria, para constatação das suas condições físicas e assinatura do recibo; 

 

 

 

No escritório do depósito, junto a Guia de Liberação do veículo, será entregue a cópia lavrada do 

GRV com todas as fotos e características do veículo para conferência do proprietário ao chegar ao pátio 

onde se encontra o veículo guardado. 

 

O ato de entrega do veiculo é caracterizado pela conferencia de todos os itens constantes da GRV, 

integridade dos selos de segurança assinalados nesse documento e aposição de assinatura em recibo 

próprio que na ocasião poderá registrar qualquer dano verificado no veiculo a oportunidade da vistoria. 

 

Após a saída do veiculo, a baixa devera ser devidamente informada ao Sistema de Controle de 

Deposito. 

 

 

Equipamentos necessários 
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Nos reboques 

 

Coletor de dados com os seguintes requisitos técnicos: GSM/GPRS, GPS, Tela sensível ao toque, 

Câmera fotográfica, Windows Mobile 6.x e teclado físico, Bluetooth e Wireless. (01 por reboque). 

 

Impressora térmica com comunicação via Bluetooth; (01 por reboque). 

 

No depósito 

 

Coletor de dados com os seguintes requisitos técnicos: GSM/GPRS, GPS, Tela sensível ao toque, 

Câmera fotográfica, Windows Mobile 6.x e teclado físico, Bluetooth e Wireless. (01 por depósito). 

 

Impressora térmica com comunicação via Bluetooth; (01 por reboque). 

 

Segurança periférica, constituída, se possível, por processo contra invasão com equipamentos de 

alarme, sensoriamentos e divididos em setores de segurança periférica conectada a linha de telefone para 

acionamento externo. 

 

Circuito fechado de TV, com câmeras coloridas distribuídas em pontos estratégicos para controle; de 

pessoas, movimentação de veículos (em clausura própria), acesso de pessoas e veículos e controle de 

público em área interna. 

 

O Monitoramento – consiste na integração desses sistemas á Central de Operações, para imediata 

autuação em represálias a qualquer evento Extraordinário, de forma a colaborar para total segurança 

daquele estabelecimento, deverá ainda, adequar-se simultaneamente a segurança periférica e CFTV. 

 

Sistema de gerenciamento de acesso e guarda de veículos deverá conter: 

 

02 – câmeras com capacidade de leitura e reconhecimento de placas de licenciamento de veículos e 

consulta a base de dados do GRV; 

 

04 - câmeras para realizar foto e filmagem dos veículos que entram no depósito público; 

 

 

 

 

01 – portão com acionamento integrado ao sistema de reconhecimento de placas, abrindo 

automaticamente caso o veículo tenha permissão de entrada; 

 

 

No escritório 

 

Sistema integrado aos demais para consulta ao GRV, GGV, fotos e imagens do depósito e do veículo. 

Emissão de guias de liberação de veículos, baixa dos valores pagos e registros de reclamações diversas; 

 

Microcomputador com acesso à Internet e impressora laser. 
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V – PREÇOS PELA OUTORGA DOS SERVIÇOS 
 

De acordo com a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 que dispõe sobre o regime de concessão 

e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal, inciso VII do 

artigo 15, será considerada como critério de julgamento a melhor oferta de pagamento pela outorga após 

qualificação de propostas técnicas. 

 

O Contratante deverá criar uma fonte específica para crédito dos valores arrecadados pela hasta 

pública, bem como custeio de possíveis devoluções nos casos de recompra de veículos que neste caso 

responderá solidariamente contratado e contratante. 

 

 

PONTUAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS; 

 

01 – APRESENTAÇÃO DA ÁREA DE NO MÍNIMO 200M2 PARA CAU - 02 PONTOS 

02 – APRESENTAÇÃO DOS VEÍCULOS PRÓPRIOS CONFORME MÍNIMO EXIGIDO – 02 

PONTOS 

03 – APRESENTAÇÃO DA ÁREA DE NO MÍNIMO 15.000M2 - 03 PONTOS 

04- APRESENTAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO CONFORME ESPECIFICAÇÃO - 03 

PONTOS 

05 – APRESENTAÇÃO DE 02 PROFISSIONAIS DE ANÁLISE DOCUMENTAL - 02 PONTOS 

06 – APRESENTAÇÃO DE 01 PROFISSIONAL DE VISTORIA VEÍCULAR - 01 PONTO 

07 – COMPROVAÇÃO DE 01 PROFISSIONAL DO CORPO ADMINISTRATIVO TÉCNICO 

POSSUIR NÍVEL SUPERIOR COM CAPACITAÇÃO COMPROVADA EM LEGISLAÇÃO E 

GESTÃO DE TRÂNSITO - 02 PONTOS 

 

 

 

 

 

TABELA DE REFERÊNCIA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS; 

 

Para fins de oferta no pagamento pela outorga do serviço prestado, a licitante deverá considerar os valores 

descritos abaixo que fora definido pela lei municipal n. 243/2010 

 

Valor UFISG 2011- R$ 22,02 

 

Descrição do serviço Valor UFISG Valor em R$ 

Rebocada de veículos e vans 3,5 UFISG R$ 77,07 

Rebocada de motocicletas 1,09 UFISG R$ 24,00 

Rebocada de ônibus, caminhão e similares 6,57 UFISG R$ 144,67 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Projeto Básico de Implantação de Leilão, Reboque e Depósito Público de Veículos Municipal.  

Rebocada de equipamentos e bens 0,5 UFISG R$ 11,01 

Diária de veículos e vans 1,75 UFISG R$ 38,53 

Diária de motocicletas 0,87 UFISG R$ 19,15 

Diária de ônibus, caminhão e similares 3,28 UFISG R$ 72,22 

Diária de equipamentos e bens 0,25 UFISG R$ 5,50 

Leilão - 5% do valor destinado ao proprietário do veículo, quando houver. 

 

 

 

VI – CAPACIDADE TÉCNICA 
 

A empresa deverá apresentar no seu quadro funcional o mínimo de dois funcionários com acervo técnico 

comprovado em Certificação de Documentos Veiculares e no mínimo um funcionário com acervo 

técnico comprovado em Inspeção de Vistoria Veicular, disponibilizando assim, profissionais 

experientes para orientar e atender as necessidades do público alvo nas instalações administrativas e na 

liberação de veículos no pátio. 

  

O corpo técnico-administrativo deverá ser composto de no mínimo um profissional de vínculo direto ou 

indireto a empresa, de escolaridade de nível superior, com capacitação comprovada em legislação e gestão 

trânsito. 

 

  

A empresa contratada deverá apresentar em seus veículos e uniformes dos prestadores, o logotipo 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

 

É defeso à Autoridade Executiva de Trânsito, aos membros da Comissão Especial, representantes 

legais da Empresa Prestadora de Serviços, e ao Leiloeiro participarem do processo de arrematação dos 

veículos vendidos em hasta pública, inclusive por interpostas pessoas, dentre elas o cônjuge ou qualquer 

parente, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau. 

 

As anotações no banco de dados dos veículos cadastrados no DETRAN/RJ, em decorrência dos 

procedimentos realizados pelos demais órgãos executivos de trânsito, serão realizadas por funcionário 

designado pelo Presidente da Comissão Especial da Sede do DETRAN/RJ.  

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Projeto Básico de Implantação de Leilão, Reboque e Depósito Público de Veículos Municipal.  

O Órgão Executivo de Trânsito será responsável pela realização, fiscalização, análise, aprovação, 

conferência ou referendo dos leilões promovidos pelo Município. 

 

Os veículos vendidos em hasta pública, em face de procedimentos findos, serão regularizados ou 

baixados de acordo com as regras contidas em legislação vigente.  

 

Considera-se procedimento findo aquele em que houve a arrematação dos veículos vendidos em 

hasta pública, seguido da devida e necessária prestação de contas pela empresa prestadora de serviços. 

 

O Município ressarcirá mediante encontro de contas ou compensação, as despesas de reboque e 

estocagem custeadas pela empresa prestadora de serviços, dos veículos que forem liberados por decisão 

judicial, por estarem penhorados, arrestados, seqüestrados, produtos de furto ou roubo, bem como os casos 

de leilão negativo.   

 

Considerando a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 que Dispõe sobre o regime de concessão 

e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal, inciso VII do 

artigo 15, será considerada como critério de julgamento a melhor oferta de pagamento pela outorga após 

qualificação de propostas técnicas. 

 

Os custos trabalhistas, previdenciários, contribuições sociais dos funcionários do depósito é de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.  

 

Enquadram-se a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, as indenizações de terceiros oriundas 

de procedimentos comissivos, omissivos ou comissivos por omissão no âmbito de suas respectivas 

atribuições. 

 

 

 


